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INTRODUÇÃO
Na sala de aula, quando um determinado saber deve ser ensinado pelo professor e aprendido pelos alunos, emergem fenômenos didáticos. Quais? Responder a essa pergunta implica em tratar esta questão no âmbito da Didática da Matemática, a partir das contribuições teóricas de Yves Chevallard e Guy Brousseau. A resposta se dá em torno da discussão acerca da organização do sistema didático, da transposição didática e do contrato didático.
ASPECTOS TEÓRICOS

Guy Brousseau (1986) propôs que o sistema didático comporta três elementos que se configuram como partes constitutivas de uma relação dinâmica e complexa: a relação didática. Dois desses elementos são ‘humanos’: o professor e o aluno; e o outro é um elemento não-humano, mas que determina, em larga escala, a forma como tais relações irão se estabelecer: o saber. Tais elementos constituem o que ele definiu como “Triângulo das Situações Didáticas”.

Brito Menezes (2006), discute que tanto o professor quanto o aluno possuem alguma relação ao saber, embora tal relação, inicialmente, seja assimétrica: o professor sabe algo que o aluno ainda não sabe. Nesse sentido, o que se discute na Educação Matemática é que o objetivo da relação didática é mudar a relação inicial do aluno ao saber. Quando o saber está sendo introduzido em sala de aula, a relação do aluno ao saber ainda é inadequada. Cabe, ao professor, criar situações que aproximem o aluno do saber. 


Diferentemente do que se espera do professor, o aluno não possui – inicialmente – uma relação estreita ao saber do qual ele deve se apropriar. Não se quer afirmar com isto, que o aluno chega à sala de aula como uma folha em branco (segundo a visão empirista), mas que embora ele tenha idéias, hipóteses e conceitos prévios acerca daquele conhecimento, sua relação ao saber é ainda primária. Isso configura certa assimetria entre professor e aluno, no que se refere ao saber. E isto, confere ao professor um poder indiscutível nessa relação didática: é ele quem vai iniciar o aluno, quem vai introduzi-lo no novo saber. Claire Margolinas (1993, p. 228) discute a seguinte questão:

“No estágio didático inicial, o professor mantém uma relação privilegiada ao saber. Do ponto de vista da relação ao saber, há uma dessimetria que é constitutiva do sistema didático. Nós não dizemos que o aluno não detém alguma relação ao saber antes do ensino, mas simplesmente que no estágio inicial, esta relação é pouco ou não adequada.”  

Para investigar elementos da relação didática é necessário entender que ela é permeada por certos ‘fenômenos’ que se instituem na sala de aula, que são fundamentais de serem discutidos quando se está interessado em investigar a construção de um dado conhecimento. São eles: a transposição didática e o contrato didático. Tais fenômenos se instituem quando situações de ensino são organizadas pelo professor, para que um dado saber seja aprendido por um grupo de aluno, constituindo o que Guy Brousseau (1982, citado em Gálvez, 1996a, p.28) definiu com “situações didáticas”:

“o conjunto de relações estabelecidas explícita ou implicitamente entre um aluno ou grupo de alunos, um determinado meio (que abrange eventualmente instrumentos ou objetos) e um sistema educativo (representado pelo professor), com a finalidade de conseguir que estes alunos se apropriem do saber constituído ou em vias de constituição”. 

O triângulo das situações didáticas poderia ser então, representado da seguinte forma:
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O objetivo desse trabalho é analisar emergência de fenômenos didáticos no processo de construção do conhecimento algébrico em sala de aula, a partir de uma seqüência didática que foi proposta pela pesquisadora e negociada em sala de aula pela professora. Então, neste caso, tanto a transposição didática interna – qual a ‘cara’ que a professora dará à seqüência, como o contrato didático – como a seqüência será negociada pela professora com os alunos, serão objeto de análise desse estudo. 
Vale destacar que a noção de transposição didática, no âmbito da Didática da Matemática, foi estudado por Yves Chevallard (1991), de contrato didático foi estudado por Guy Brousseau (1986).
A Transposição Didática
 No processo histórico de apropriação do saber escolar, o objetivo que se tem não é que o aluno se aproprie do saber tal qual ele foi produzido na comunidade científica. Nesta comunidade e na escola, têm-se objetivos diferentes em relação a esse saber. O objetivo da escola é sistematizar o saber científico, tornando-o ‘ensinável’, possibilitando a sua aprendizagem pelo(s) aluno(s). Assim, o saber científico vai sofrer várias transformações, passando por um nível intermediário – saber a ensinar - até que se configure como um saber ensinado. Transformações essas, que implicam em deformações, supressões, acréscimos, ‘criações didáticas’, que sofre esse saber (savoir savant, em Chevallard) até chegar à sala de aula. 
O processo de transformação do saber científico em saber ensinado comporta a participação de instituições e indivíduos. Para compreender a ação, o papel de cada uma dessas instâncias de participação nesse processo, precisa-se refletir sobre as várias etapas que marcam o caminho percorrido em tal transformação. É o que será discutido a partir de agora.

A produção e comunicação dos saberes de referência são necessidades sociais. O pesquisador, no mundo acadêmico/científico, sofre pressões internas e externas (cf. Arsac,1989) para que comunique suas ‘descobertas’, suas ‘teses’. As pressões internas aparecem quando a própria comunidade científica exige que tais saberes sejam comunicados, pois a partir destes, novos saberes serão produzidos. Talvez possamos dizer que um saber, ao ser produzido, deixa de ter como dono aquele pesquisador que o produziu e sistematizou. Entendemos o saber como uma construção histórica e social e, como tal, o pesquisador tem o dever de apresentá-lo aos demais membros da comunidade científica, em congressos, simpósios, etc. E, numa outra instância, de comunicá-lo à sociedade.

Quando se aborda a necessidade de apresentar esse saber à sociedade, compreendem-se, então, as pressões externas, às quais foram referidas anteriormente. A evolução de uma sociedade se dá, dentre outros aspectos, em função dos avanços científicos e tecnológicos. Cada novo saber que é apresentado abre caminhos para novas descobertas, para um questionamento acerca dos antigos saberes, para que alguns se tornem obsoletos e outros sejam reafirmados. Assim, os saberes comunicados inicialmente no mundo acadêmico e científico, necessitam de um novo tratamento, no sentido de que sua roupagem mais acadêmica seja retirada e que ele possa, após essa primeira deformação, ser comunicado, compreendido e, se possível, utilizado socialmente, num período breve.

Nesse processo de publicação dos saberes, pode-se falar de duas etapas, como discute Arsac: a descontextualização e a despersonalização (Arsac, 1989). Esta última se caracteriza pelo conjunto de supressões realizadas pelo pesquisador, numa espécie de ‘limpeza’ em relação às suas descobertas. Ele deverá eliminar os seus erros, as suas reflexões inúteis, os caminhos tortuosos pelos quais percorreu, os impasses com os quais se deparou. Enfim, eliminar tudo aquilo que personaliza esse saber e o vincula ao cientista (motivações pessoais, ideologias). A etapa de descontextualização diz respeito ao ‘descolamento’ daquele saber de uma situação específica, do problema de pesquisa que a ele deu origem, para, então, poder generalizá-lo.

Arsac (1989:6) conclui essa discussão apontando que: “(...)a grande utilidade do trabalho do pesquisador é de tornar o saber público: os resultados devem, em princípio, ser utilizáveis e verificáveis por qualquer pessoa, pelo menos todos os membros da comunidade científica.” 

Ao ser considerado o fenômeno da Transposição Didática, observa-se que a maioria dos estudos acerca desse fenômeno aborda principalmente essa etapa inicial, que consiste na transformação dos saberes científicos (savoir savant) em saberes a ensinar (savoir à ensigner), o que chamamos de Transposição Didática Externa. No entanto, gostaria de enfatizar aqui a Transposição Didática Interna. 

Segundo Chevallard (1991), a Transposição Didática Interna é o passo final na transformação sofrida pelo saber científico, é aquele que acontece intramuros da sala de aula, cujos parceiros envolvidos são o professor e o(s) aluno(s), e que tem no professor o elemento humano responsável por tal transposição. Logicamente, não podemos pensar que a transposição didática interna depende unicamente do professor; ela envolve questões bem mais amplas, que conferem uma complexidade considerável a tal processo, como discutiremos agora.

Na sala de aula, por exemplo, essa transformação implica, inicialmente, numa inversão do saber escolar em relação ao científico, como analisa Pais (1999:28-29): 

“(...) o trabalho do professor envolve um importante desafio que consiste numa atividade que é, num certo sentido, inversa daquela do pesquisador. Pois, enquanto o matemático elimina as condições contextuais e busca níveis mais amplos de abstração e generalidade, o professor de matemática, ao contrário, deve recontextualizar o conteúdo, tentando relacioná-lo a uma situação que seja mais significativa para o aluno”.

Entretanto, no momento seguinte é preciso novamente despersonalizar e descontextualizar o saber (quando da comunicação/publicação dos saberes), a fim de poder sistematizá-lo, institucionalizá-lo, tornar esse conhecimento generalizável. Esse aspecto é pontuado por Arsac (1989), que propõe que o aluno vivencia etapas semelhantes à do pesquisador, na comunidade científica. 

Tais etapas, todavia, não têm por objetivo comunicar cientificamente um saber. Trata-se, então, de uma gênese artificial do saber, que se torna possível a partir das situações de ensino criadas pelo professor, em contraposição à gênese natural do saber, que é histórica. Desta forma, podemos dizer que o aluno redescobre, reinventa os saberes historicamente produzidos. Essa concepção deixa clara a opção dos que defendem essa linha de pensamento pela visão construtivista de ensino e aprendizagem.

A Transposição Didática Interna e suas interfaces na sala de aula

Quando nos referimos ao trabalho do professor, no sentido de estabelecer a transposição didática, e à sua importância na apropriação do saber pelos alunos, é necessário que consideremos alguns aspectos essenciais. 

Em primeiro lugar, o professor organiza situações de ensino para alunos (elementos igualmente humanos da relação). Em segundo lugar – e não menos importante – o professor organiza situações de ensino sobre um dado saber. Isto posto, tomando em conta os dois elementos considerados, além do professor – aluno e saber – entendemos que a transposição didática, realizada pelo professor, está fundamentalmente vinculada a esses dois elementos que compõem, junto com o ele, o sistema didático. Esse sistema não está, entretanto, sujeito à vontade do professor ou do aluno. Ele se institui a partir das relações aqui abordadas, que nem sempre – quase nunca, na verdade – têm um caráter objetivo. Olhar para a transposição didática interna é considerar, antes de tudo, a triangulação proposta por Guy Brousseau (e todos os elementos que nele se interrelacionam). 
Essa breve reflexão conduz a questões de extrema relevância: se for analisado que a transposição didática interna tem no professor o elemento central responsável pela sua realização, retomam-se algumas idéias já abordadas anteriormente: idéias relativas ao pólo professor-saber; e idéias relativas ao pólo professor-aluno. 

Quanto ao pólo professor-saber, a transposição didática interna faz uma interface com a relação ao saber (rapport au savoir). A transformação do texto didático em um saber ensinado perpassa pela relação que o professor tem com o saber em jogo. As situações de ensino a serem propostas estão, em certa medida, vinculadas a esta relação. A observação de professores em sala de aula revela que estes parecem se sentir mais à vontade e propõem, muitas vezes, situações de ensino mais interessantes, bem como suas intervenções em relação aos alunos parecem ser melhores, quando estes possuem uma relação mais estreita ao saber. 

No que diz respeito ao pólo professor-aluno, de forma complementar, pode-se refletir que existem expectativas de um em relação ao outro. O professor espera do aluno toda uma série de comportamentos que o conduzam a se apropriar do saber que está em cena no jogo didático. O aluno, por sua vez, também possui uma série de expectativas em relação ao professor e ao seu papel na gestão do saber. Isso conduz, então, ao segundo fenômeno que aqui será abordado: o contrato didático.

O Contrato didático 

Segundo Guy Brousseau (1986, p.51) a idéia de Contrato Didático pode ser definida,  como: 

“Uma relação que determina - explicitamente por uma pequena parte, mas sobretudo implicitamente - aquilo que cada parceiro, o professor e o aluno, tem a responsabilidade de gerir, e então ele se tornará responsável, e então, ele será de uma maneira ou de outra, responsável diante do outro [parceiro]. Esse sistema de obrigações recíprocas assemelha-se a um contrato. O que nos interessa é o contrato didático, quer dizer, a parte do contrato que é específica ao conteúdo: o conhecimento matemático visado.”

Nessa dimensão complexa e dinâmica que envolve o conceito de Contrato Didático, Jonnaert (1994, p.206) propõe três elementos essenciais: 

(1) A idéia de divisão de responsabilidades, onde a relação didática não aparece mais sob o controle exclusivo do professor, e o aluno deve cumprir o seu papel na mesma. Assim, o contrato didático ensejaria “definir uma divisão de poder”.

(2) A consideração do implícito: a relação funciona mais a partir do não-dito, do que das regras enunciadas (sem desconsiderar o que é explicitado).

(3) A relação assimétrica do professor e do aluno ao saber, discutida anteriormente.

Assim, segundo esse autor, o jogo do contrato didático é um jogo paradoxal, entre opostos: implícito/explícito; unilateral/negociável; espontâneo/imposto; interno/externo. E, dessa forma, ele cria e amplia os espaços de diálogo na sala de aula, estabelecendo um equilíbrio entre esses pólos contraditórios. Jonnaert (1994, p.217) conclui que: 

“se o conceito de contrato didático permite compreender o dinamismo da relação didática, inversamente, é o funcionamento da aula que permite decodificar o contrato didático. (...) Não há duas classes idênticas, logo, não há dois contratos idênticos.” 
É importante ressaltar que as regras negociáveis nesta relação contratual, embora possam ser duradouras, não são absolutamente estáveis e perenes. Ao longo do processo de ensino e aprendizagem, umas são abandonadas e outras são geradas. Isso implica dizer que o contrato didático passa por um processo contínuo de negociação e renegociação; e que a cada novo saber ou novo grupo de alunos em jogo, um novo contrato se estabelece.

A teorização acerca desse tema propõe que o contrato didático, pelo fato de ser carregado de elementos implícitos, pode tornar-se difícil de ser capturado. Os autores que se dedicam ao estudo desse fenômeno apontam que ele é mais facilmente identificável quando há uma ruptura do mesmo. A ruptura se dá quando ambos os pares da relação - ou um deles - defronta-se com uma situação conflituosa. Em geral, quando o contrato é rompido torna-se em parte explicitado e deve ser renegociado. Pelo discurso do professor e dos alunos em uma situação de ruptura do contrato, podemos identificar os elementos que o compõem e as responsabilidades que cabiam a cada um dos parceiros da relação.

Quando se quer investigar a construção do conhecimento por parte do aluno na sala de aula, acredita-se que é fundamental lançar um olhar para contrato didático e fazer uma análise que implica em se debruçar sobre a interação entre professor e alunos acerca de um dado saber. 

O Contrato Didático em Sala de Aula

Pode-se questionar, a partir de tudo o que discutimos até agora, como é possível analisar o contrato didático que se estabelece entre um determinado professor e um grupo de alunos, no interior de uma relação didática?

A teorização acerca desse tema propõe que o contrato didático, pelo fato de ser carregado de elementos implícitos, pode torna-se difícil de ser capturado. Os autores que se dedicam ao estudo desse fenômeno apontam que ele é mais facilmente identificável quando há uma ruptura do mesmo. A ruptura se dá quando ambos os pares da relação - ou um deles - defronta-se com uma situação conflituosa. Em geral, quando o contrato é rompido torna-se em parte explicitado e deve ser renegociado. Pelo discurso do professor e dos alunos em uma situação de ruptura do contrato, podemos identificar os elementos que o compõem e as responsabilidades que cabiam a cada um dos parceiros da relação.

Entretanto, nem sempre ele é rompido. Aliás, podemos até dizer que em boa parte do tempo ele é aceito tacitamente por ambos os parceiros. Como podemos, então, investigá-lo quando ele é ‘honrado’ pelas partes envolvidas? Como capturar a contradição a ele inerente, entre explícito-implícito, negociado-imposto, unilateral-negociado, etc., no momento em que ele segue seu curso naturalmente? 

Entende-se que fazer uma análise do contrato didático de forma mais cuidadosa implica em se debruçar de forma efetiva sobre a interação discursiva que envolve professor e aluno, a despeito de um dado saber. Esse não é o objetivo do nosso estudo. Todavia, acredita-se que é fundamental lançar um olhar, mesmo que de forma mais incipiente, sobre os fenômenos didáticos, quando se quer investigar a construção do conhecimento por parte do aluno. 

O ESTUDO

O estudo realizado refere-se à aprendizagem de conceitos fundamentais da álgebra inicial em sala de aula, a partir de uma seqüência didática. Neste caso, levar em consideração a epistemologia do saber algébrico é fundamental. A álgebra representa uma mudança epistemológica importante em relação à aritmética onde, em vez de lidar diretamente com o processamento numérico imediato, o aluno tem que inicialmente transpor o problema da linguagem natural para uma linguagem simbólico-formal corporificada na equação, e em seguida, manipular símbolos com regras explícitas. Para tal, considera-se uma abordagem da álgebra segundo a qual “trata-se de um conjunto de conceitos e procedimentos (algoritmos) matemáticos que permitem a representação prévia e a resolução de um determinado tipo de problema, para o qual os procedimentos aritméticos mostram-se insuficientes” (Da Rocha Falcão, 1993).


O estudo contou com a participação de uma turma de 6ª série do ensino fundamental II de uma escola da rede particular de ensino do Recife, com 14 alunos de ambos os sexos, faixa etária de 12/13 anos e sua respectiva  professora de matemática.  Inicialmente foi aplicada uma lista de problemas de álgebra oriundos de um livro didático para 6ª série de matemática de largo emprego em escolas recifenses e brasileiras (ver Lins Lessa, 2005, pg. 88), e uma lista de problemas e equações usada em estudo anterior – Lins Lessa (1996), a fim de analisar o conhecimento dos alunos antes da aplicação da seqüência. 

O segundo momento consistiu em realizar, em quatro etapas, uma seqüência de atividades sobre conceitos algébricos fundamentais para a introdução ao ensino da álgebra. A pesquisadora propôs essa seqüência à professora, e procurou observar a transposição didática interna e o contrato didático. Ou seja, qual a ‘cara’ que a professora deu à seqüência, e como ela negociou a seqüência didática  e fez a gestão do saber em sala de aula com os alunos. Foram observadas doze aulas, durante o período de um mês (quatro semanas). Após a realização da seqüência foi aplicada a mesma lista de problemas e equações, caracterizando a etapa pós-teste do estudo. 


No caso do estudo em questão, podem-se destacar quatro pontos de interesse para análise: (1) qual é a relação do aluno ao saber, antes e depois da realização em sala de aula da seqüência didática; (2) em que medida tal seqüência potencializa a aproximação do aluno ao saber algébrico; (3) quais as transformações que o professor faz na seqüência; (4) de que forma o professor negocia essa seqüência com o aluno.

1. A relação do aluno ao saber, antes e depois da seqüência didática:
Os gráficos a seguir apresentam o percentual de freqüência tanto no pré-teste quanto no pós-teste, indicando que mudanças importantes ocorreram entre esses dois momentos da pesquisa. Em termos de desempenho, de forma geral, aumenta os percentuais de acerto do pré-teste para o pós-teste, o que indica o papel da seqüência didática no que se refere à relação do aluno ao saber.


                                                                Equações

Gráfico 1 : Diferenças entre os percentuais de acerto nos pré e pós testes para cada 

                   uma das seis estruturas de  equação.
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                                             Problemas

Gráfico 2: Diferenças entre os percentuais de acerto nos pré e pós testes para cada

                  um dos sete problemas oriundos dos livros didáticos  

2. A seqüência potencializa a aproximação do aluno ao saber algébrico:

Os extratos de protocolo de um sujeito do estudo, referente aos problemas usados no estudo anterior (Lins Lessa, 1996) ilustram a mudança de procedimento de resolução dos problemas. No pré-teste há um acerto através de um procedimento aritmético (atribuição de valor seguido de cálculo). 
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No pós-teste, a seguir, há um acerto por meio de um procedimento algébrico. O sujeito modeliza o problema usando a metáfora da balança de dois pratos e faz uma manipulação de ‘incógnitas’ para achar o valor desconhecido. Indicando, portanto, a seqüência potencializou um contexto de interação que favoreceu a aprendizagem de princípios da álgebra elementar, no que ser refere aos procedimentos de modelização, utilização do princípio da equivalência e manipulação de incógnitas no tratamento dos problemas. Assim, possibilitou a aproximação do aluno ao saber algébrico, mudando a sua relação ao saber.
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Esta aproximação também pode ser observada num extrato de descrição da aula a seguir, onde se observa que a noção de equilíbrio e a habilidade de manipulação de valores desconhecidos foram utilizadas e compreendidas pelos alunos, inclusive identificando valores desconhecidos em lados distintos da balança que podiam ser anulados, a fim de descobrir o valor da incógnita.

 [Os alunos D e M oralmente fazem referência a uma situação e a professora escreve a representação no quadro]

N + N + N + 20  =  N + 60

     3N + 20  =  N + 60
D: 60 menos 20 aí dá 40, aí tira um saquinho de cada lado, aí 40 dividido por 2 dá 20

[M escreve no quadro outra situação]

40 + N  =  N + X + X + 20 

 M:   Eu faria a mesma técnica do passado, tira 20 de 40, cortava os 2N

        40  =   X + X + 20

        20  =   X + X

D: 40 menos 20 igual a 20, 20 dividido por 2

Professora: Dá pra saber o valor de N?
D: Pode ser qualquer número porque está anulado

_____________________________________________________________________
3. As transformações feitas na seqüência pelo professor:

No primeiro dia de aplicação da seqüência, a professora fez uma modificação na atividade proposta, incluindo o uso do computador, conforme descrito no extrato do diário da seqüência abaixo. Faz parte do contrato didático das aulas de matemática dessa turma ir para a sala de informática na escola, para trabalhar os conteúdos. Como essa ida já estava prevista, a professora propôs realizar a primeira atividade da seqüência no computador, solicitando aos alunos que desenhasse a balança colocando os dados que ela ia escrever no quadro. Desta forma, a professora inseriu as atividades da seqüência no contexto das atividades já desenvolvidas na sala de aula.

_____________________________________________________________________

1º dia: 

[Como já estava previsto, os alunos foram para a sala de informática. A professora pediu que eles fizessem um círculo para ela explicar a atividade que eles iriam realizar].

 [No quadro a professora disse que eles iam fazer atividade em dupla, no computador (utilizando tratamento de texto), desenhar a balança – 1ª ação: descobrir o valor do saquinho; 2ª ação: fazer uma expressão matemática]

[A professora escreveu no quadro]:

1ª pesagem

disponível: 70g/10g e 00 (dois saquinhos agrupados)

2ª pesagem

disponível: 60g / 000 (três saquinhos agrupados)

3ªpesagem

disponível: 90g/ 00 (dois saquinhos agrupados)

4ªpesagem

disponível: 50g/  0000 (quatro saquinhos agrupados)

[Os alunos desenharam a balança no computador, mas tiveram muitas dúvidas para realizar a atividade que a professora pediu]

_____________________________________________________________________

Por sugestão da pesquisadora, para esclarecer as dúvidas surgidas no dia anterior, a professora no segundo dia distribuiu a folha com a primeira atividade da seqüência como modelo das primeiras situações de igualdade na balança. Assim, a professora manteve a modificação que ela tinha feito (os alunos iriam construir a balança no computador para essas quatro primeiras situações), mas deu mais clareza a atividade proposta pela seqüência (ver a atividade no anexo 4 e 4a).

	2º dia

 [A professora distribuiu a folha com o modelo das quatro primeiras situações e os alunos fizeram no computador, calculando o valor do saquinho e fazendo a expressão. A professora ajudou os alunos na construção das expressões].

[Hoje, a partir do modelo os alunos entenderam o que era para fazer]

[Tinha uma dupla que estava descrevendo o que tinha na balança, a professora viu e disse para elas fazerem uma expressão/equação que simbolizasse aquele texto]




4. A negociação feita pela professora com os alunos:

No terceiro dia de aplicação, observa-se no extrato do diário a seguir, um exemplo de uma renegociação de contrato implícita. A professora está explicando o procedimento de resolução aos alunos, neste caso a regra negociada (implicitamente) era que as situações seriam trabalhadas sequencialmente, quando resolvida uma situação passava-se para outra. Porém, num determinado momento, esse contrato didático foi renegociado. Quando a professora estava apresentando uma nova situação, o aluno fez referência à situação anterior e a professora, em vez de continuar discutindo a nova situação, volta a discutir a situação anterior. Este extrato vai mostrar que a professora realiza a atividade juntamente com os alunos, ilustrando um contrato didático onde a gestão do saber é compartilhada entre a professora e os alunos no processo de resolução de problemas. Um aspecto estabelecido pelo contrato didático é a permissão para que os alunos façam interferências durante o processo de resolução do colega. 

_____________________________________________________________________3º dia

[A professora comentou rapidamente o trabalho que eles fizeram no computador: alguns alunos escreveram com palavras um texto, outros escreveram uma expressão com números, com números e letras e, em seguida, a professora escreveu no quadro]:

\70g /             \10g 00/     [desenhou a balança]

70g = 10g + 30g  ( 2

Professora: Se colocasse o saquinho do outro lado ia ficar desequilibrado, mas o objetivo não é deixar equilibrado? O sinal significa que 70 é igual a 10 mais dois saquinhos.

[A professora escreveu no quadro de outro jeito]:

70g = 10 + N + N 

N + N ( 2N  
Professora: A letra só serve para o valor desconhecido; é álgebra

 [A professora escreve no quadro]: 

60 = X + X +  X             [A professora fez referência aos X, dizendo que ele indicam que os 

       20    20    20             números são os mesmos]

            3 ( X

60  =   3 ( 20

O aluno Y falou:  tem o peso de 10, tirando de 70, 60, dividido por 2

[A professora introduziu outra situação, mas o aluno Y fez referência a situação anterior, então a professora seguiu o raciocínio dele e voltou para primeira situação apresentada]

Professora: por que divide por 2?

O aluno Y: porque tem dois saquinhos

[A professora escreve no quadro] 

10g + nn = 70g   [a professora refletiu que nn ( n + n]

Um aluno V:    0 = X 

                        (2X + 10) = 70     

                         2X + 10/70 = 30 , tá certo? 

 [o aluno abreviou, por sua própria iniciativa, as etapas do procedimento]

[A professora fez relação com o pré-teste dizendo que os saquinhos correspondiam ao X das equações e falou em seguida: vamos por passos:
1º) 2X + 10 = 70

2º) 2X = 70 – 10 

3º) 2X = 60

4º) X = 60 ( 2

5º) X = 30
[A professora disse que devia seguir os passos, fazendo referência à forma direta que o aluno V tinha feito]

_____________________________________________________________________

Um outro aspecto que também pode ser observado de forma incipiente, no diário de observação acima, é a concepção que a professora tem sobre o que é álgebra, quando ela diz: “A letra só serve para o valor desconhecido; é álgebra”. Neste momento, ela aponta para relação entre o uso de letras na matemática e a álgebra, indicando qual a ‘cara’ que ela dar ao saber, no caso, qual a sua concepção acerca da álgebra.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Resumidamente, o objetivo da relação didática é mudar a relação inicial do aluno ao saber (rapport au savoir
). Segundo Margolinas (1993), essa relação é ainda incipiente, e vai sendo modificada ao longo da relação didática. Quando não ocorre essa modificação, deve-se refletir sobre o que pode ter ocorrido, por exemplo, na negociação do contrato didático, ou mesmo da própria relação do professor com o saber. Observa-se ao longo da seqüência que o aluno vai mudando essa relação inicial na forma de abordar os problemas, construindo um procedimento de resolução mais adequado. 

A análise da seqüência, através dos extratos de descrição de aula, aqui proposta, consistiu em mostrar em que medida ela oportunizou que os alunos compreendessem alguns conceitos fundamentais para a aprendizagem da álgebra, e como se estabeleceu o contrato didático entre a professora e os alunos, ou seja, como as atividades propostas pela seqüência foram negociadas na sala de aula. 

Foi possível observar neste estudo que os alunos participantes da presente pesquisa mudaram a relação inicial que eles tinham com o saber algébrico. A partir da comparação entre o pré-teste e o pós-teste nota-se que ocorreu a aprendizagem de um novo tipo de procedimento para resolver problemas, o procedimento algébrico. Essas conquistas deveu-se à alguns aspectos, mas um deles deve ser ressaltado: o contrato didático. Foi negociando a seqüência didática com os alunos em sala de aula, que a professora possibilitou que a relação didática provocasse uma mudança em relação ao saber por parte dos alunos.

Desta forma, pode-se dizer que esta seqüência parece ter contribuído para aprendizagem de conceitos algébricos necessários na resolução de problemas neste campo conceitual, o que já tinha sido observado na análise da relação entre pré-teste e o pós-teste e refletir sobre como o professor gerencia tais fenômenos nesse universo, de forma que os alunos se apropriem de um novo saber.

QUESTIONAMENTOS
A negociação, renegociação e quebras no contrato didático estabelecido se dão, por parte, pelas relações que o professor tem com o saber em jogo no cenário didático. Essas relações com o saber formam o que Bessa de Menezes (2004, p. 132-133) chama de “núcleo duro” da Transposição Didática Interna.

“A escolha na condução do conteúdo, o tempo de permanência do saber no cenário didático, as criações didáticas realizadas, as relações que estabelecem entre os conteúdos tratados e a forma como tratam os conteúdos (chegando a tratá-los como uma espécie de entidade), reforçam nossa hipótese de que a forma como o saber chega ao aluno, por parte do professor, se dá, primeiramente, por essa ligação intrínseca professor-saber. Ligação essa, que se apresentou particular para cada professor que participou desta pesquisa, pois tiveram, na maioria das vezes, discursos e caminhos diferentes na condução do saber.”

Em virtude dos entrelaces existentes entre o contrato didático e a transposição didática, gostaríamos de levantar alguns questionamentos que surgiram durante esse trabalho: Quais os distanciamentos entre o saber inicialmente previsto a ser ensinado e o saber efetivamente ensinado pelo professor ocorreram? Como as concepções de ensino-aprendizagem que são reveladas pelo professor influenciaram nas diferenças entre os saberes efetivamente ensinados? De que forma o contrato didático estabelecido em sala de aula e a gestão do tempo, em seus diferentes aspectos, contribuíram para a existência de diferenças entre os saberes (a ensinar e ensinados)? Qual é “cara” dessa nova relação ao saber por parte dos alunos?
Acreditamos que esses questionamentos poderão ampliar o objetivo desse trabalho que era em princípio de analisar emergência de fenômenos didáticos no processo de construção do conhecimento algébrico em sala de aula, a partir de uma seqüência didática. Através dos quais, poderemos identificar elementos que surgirão das relações entre o contrato didático e a transposição didática, visto que, não temos, em determinados momentos, como limitá-los em espaços próprios, assim sendo, os vemos se fundirem em algo novo que não basta a análise de suas partes, mas sim, na ampliação de seus conceitos.
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Figura 1 : Tripé constitutivo do objeto de estudo da didática de conteúdos específicos e suas possibilidades de análise
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� Objeto de estudo da Didática da Matemática. É um tema complexo e não é o nosso objeto de estudo, mas é importante fazer referência no contexto da análise.
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